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1. Introdução

Trata-se de monitoramento das recomendações propostas por ocasião da Auditoria na
Administração de Pessoal: Vencimentos e Vantagens - Progressão Funcional e Promoção
de Servidores (RA-SAGP/SAUD 4/2023, doc. 35), que teve o propósito de verificar a
adequação nos processos de concessão da progressão funcional, legislação aplicável aos
servidores do TRT da 6ª Região, observando a existência apropriada de controles internos
pela área de gestão de pessoas, e sua repercussão na folha de pagamento.

A atividade de monitoramento de auditoria está prevista no artigo 12, III, do Ato
TRT6-GP 280/2021, em consonância com a Resolução 309/2020 do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ).

2. Objetivo

Verificar se as recomendações propostas no respectivo Relatório de Auditoria
(RA-SAGP/SAUD 4/2023, doc. 35) foram efetivamente implementadas pela Secretaria de
Gestão de Pessoas, com eventuais esclarecimentos e justificativas do gestor responsável
em relação a obstáculos e dificuldades encontradas para a implementação das mesmas,
bem como mensurar o grau de atendimento das recomendações, a fim de possibilitar a
melhoria dos controles e evitar futuras inconsistências.
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3. Classificação das recomendações

A situação das recomendações no período examinado será classificada de acordo com
seu grau de implementação, observadas as seguintes situações:

Tabela 1 – Situação das recomendações

SITUAÇÃO DESCRIÇÃO

Implementada O gestor responsável realizou as ações consideradas necessárias e
suficientes pela auditoria interna para o atendimento da recomendação, ou
apresentou justificativas consideradas razoáveis pela auditoria interna, ou
implementou solução alternativa que resolveu a desconformidade
encontrada.

Parcialmente
implementada

O gestor responsável considerou concluídas as providências referentes ao
cumprimento ou à implementação, sem cumpri-la ou implementá-la
totalmente;

Não implementada O gestor responsável não se manifestou, ou manifestou-se, de forma
justificada, contrária à implementação da recomendação, porém, a
auditoria interna não considerou razoáveis as justificativas apresentadas.

Em implementação O gestor responsável iniciou a ação para atendimento da recomendação,
porém, a solução não estava completa no momento da elaboração do
relatório de monitoramento.

Prejudicada/Não
mais aplicável

Recomendação que sofreu situações de mudança no seu contexto que
inviabilizou ou tornou desnecessário o seu conteúdo. A recomendação
perdeu seu objeto, não sendo possível o atendimento pela unidade
auditada.

Fontes: Manual de Auditoria do CNJ c/c Manual Padrões de Monitoramento do TCU

4. Execução e procedimentos

A execução dos trabalhos ocorreu no período de 30/09/2024 a 18/10/2024. A técnica
utilizada consistiu no exame documental, a partir dos documentos apresentados pela
unidade auditada por meio de pedido complementar, junto ao presente Proad (docs. 40,
43, 44, 45, 46, 47, 53, 56, 59, 60, 61, 64, 67).
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5. Análise do atendimento das recomendações

Preliminarmente, convém registrar que a unidade de Pessoal apresentou Plano de Ação
(doc. 50) com vistas ao atendimento das nove recomendações expedidas à SGEP,
consoante determinação da Presidência (doc. 37).

Entretanto, para fins de verificação da regularização dos achados elencados no relatório
de auditoria, acrescenta-se a ação corretiva apontada pela SGEP para regularizar a
inconsistência a que se refere o achado n. 5, totalizando em 10 (dez) as proposições a
serem mensuradas.

Feitas as considerações iniciais, apresenta-se a consolidação das providências adotadas
pelas unidades auditadas e as análises da equipe de monitoramento sobre as respostas e
evidências disponibilizadas:

5.1. Avaliação do atendimento das recomendações

Recomendação 1: Aprimorar os mecanismos de controle interno quanto à
implantação de rotina que assegure a observância do cumprimento do requisito
da carga horária mínima de 80 horas em ações de treinamento, antes da
concessão das promoções (achado A1). Prazo de 30 dias.

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado 1. Concessão indevida de progressão funcional e promoção de servidores.

● Providências adotadas e comentários do gestor:

Foram abertas pastas de rede com o nome dos servidores pendentes de
ações de treinamento e dentro dessas pastas colocados os e-mails de
cobrança no tocante ao cumprimento do requisito das 80h de capacitação.
Esses emails são disparados no início do mês, tendo o servidor 20 dias, em
média, para solucionar a pendência. Haverá reiteração da solicitação até o
cumprimento do requisito acima.

● Análise do atendimento à recomendação: A SGEP apresentou as seguintes
evidências:

1. Print de tela referente à criação de subpasta no diretório da SAGEF, intitulada
"emails cobranças", organizadas por mês de concessão, para o controle das
pendências de carga horária;

2. Cópia do envio de mensagem eletrônica para servidores com pendência de
carga horária na classe, em 14/07/2023 e 13/09/2023, pela Seção de Avaliação e
Gerenciamento Funcional (fl. 252, doc. 40).

Constatou-se, ainda, que no desenho do processo de concessão da progressão
funcional e promoção, aprovado por meio da Portaria TRT6-DG n. 151/2024,
consta a previsão de ação de verificação do cumprimento do requisito da carga
horária de 80h de capacitação.
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Desta forma, diante das iniciativas apresentadas pela SGEP, verifica-se que houve
aprimoramento dos controles adotados para assegurar a observância do
cumprimento do requisito da carga horária mínima de 80 horas em ações de
treinamento, antes da concessão das promoções.

Conclusão: Recomendação implementada.

Recomendação 2: Avaliar, em conjunto com as unidades responsáveis, a
possibilidade de efetuar a migração integral das ações de treinamento do
sistema Legado para o módulo de capacitação do SIGEP (achado A1). Prazo de
45 dias.
 

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado 1. Concessão indevida de progressão funcional e promoção de servidores.

● Providências adotadas e comentários dos gestores: A SGEP apresentou as
seguintes evidências:

1) Envio de mensagem eletrônica para a divisão de sistemas administrativos com
solicitação de análise prévia da situação de migração dos cursos de capacitação do
legado para o Módulo principal SIGEP, em julho/agosto e setembro/2023, pela
Seção de Avaliação e Gerenciamento Funcional (doc. 43);

2) Disponibilização da Ata da reunião do dia 29/11/2023, via GoogleMeet, com a
participação da Chefe da Seção de Avaliação e Gerenciamento Funcional, da Chefe
da Divisão de Sistemas Administrativos e de representante do Núcleo de Gestão
Negocial do Sistema SIGEP, que chegaram ao consenso de que a migração do
restante das ações de treinamento para o SIGEP (Recomendação 2 - Achado 1 do
Plano de ação da SAUD) seria um trabalho vultoso e sem o resultado adequado,
portanto é ideia que deve ser rejeitada.

Concordaram também que, embora a intervenção técnica (de responsabilidade da
DSADM) para preenchimento no sistema do campo “Situação do Evento” das 4 mil
ações integrantes da mencionada planilha seja procedimento simples, as
providências para o preenchimento correto na planilha da “Situação do Evento” de
cada uma das ações constituem um esforço desproporcional ao ralo benefício
esperado, portanto também é opção que preferem descartar. (doc. 64)

● Análise do atendimento à recomendação: Tal como previsto no Plano de Ação,
constatou-se que o tema foi submetido à unidade técnica responsável, e discutida,
de forma conjunta, a viabilidade operacional da migração integral dos dados.
Conforme registro da Ata da reunião de 29/11/2023, ocorreu o refutamento da
proposição, após a avaliação da relação custo x benefício que a atividade iria
ensejar.

Diante das tratativas realizadas pela unidade de pessoal, a equipe de
monitoramento entende que houve o atendimento da recomendação e considera
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razoáveis as justificativas apresentadas pelas unidades envolvidas, uma vez que
as ações necessárias para o atendimento da recomendação se revelariam
inviáveis, complexas, custosas e de retorno insignificante, comprometendo a sua
efetividade.

Conclusão: Recomendação implementada.

Recomendação 3: Efetuar o levantamento das promoções dos servidores,
concedidas a partir de 2018, sem a carga horária devida, e sucessivas
progressões funcionais, para revisão posterior (achado A1). Prazo de 180 dias;
 

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado 1. Concessão indevida de progressão funcional e promoção de servidores.

● Providências adotadas e comentários dos gestores: As ações referentes ao
ACHADO 1 - Recomendação 3 - do Plano de Ação contido no doc. 50, foram
realizadas e se encontram tramitando por meio do Proad 8132/2024, aberto em
11/04/2024.

● Análise do atendimento à recomendação: O Plano de Ação previa como
iniciativa o encaminhamento à Administração de informação contendo o nome dos
servidores cuja movimentação na carreira, no período de 2018 a 2023, foi
concedida sem a observância do requisito das 80h de capacitação na classe.

Por meio do Proad 8132/2024, a unidade de Pessoal procedeu à abertura de
processo para realização de ajuste nas promoções concedidas indevidamente nos
últimos 05 anos (2019-2023). Consoante levantamento efetuado, dos 445
servidores promovidos no período, 11 foram movimentados equivocadamente.

A matéria foi apreciada pela Presidência (doc. 23) que determinou à SGEP, para
ciência aos(às) interessados(as), à expedição das portarias retificadoras e
registros pertinentes, bem como cadastramento de processos individualizados para
fins de reposição ao erário das quantias recebidas em função das promoções e
progressões funcionais concedidas indevidamente, aplicando-se, por simetria, a
prescrição quinquenal prevista no art. 1º c/c o art. 3º do Decreto nº 20.910/32 às
parcelas devidas, retroativamente a esta data, devendo ser assegurado o direito ao
contraditório e à ampla defesa aos(às) servidores(as), nos termos da Resolução
CSJT n. 254/2019.

O reposicionamento dos servidores ocorreu por meio da Portaria TRT-SGEP n.
83/2024 e Anexos I, II e III (doc. 35), com abertura de processos administrativos
individualizados (doc. 37) para apuração e devolução ao erário dos valores (Proads
n.s 14032/2024, 14033/2024, 14034/2024, 14188/2024, 14841/2024,
14189/2024, 14036/2024, 14222/2024, 14202/2024, 14203/2024 e 14221/2024).

Conforme se observa no quadro abaixo, a regularização das situações acima
importará em uma reposição ao erário no valor de R$149.004,40 (cento e
quarenta e nove mil, quatro reais e quarenta centavos).
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PROAD REPOSIÇÃO AO

ERÁRIO (R$)

SITUAÇÃO

14032/2024 2.605,49 Implantado na folha agosto/2024, em duas parcelas

14033/2024 3.184,85 A ser implantado na folha de outubro/2024, em parcela única

14034/2024 38.766,23 Na DG para apreciação do recurso interposto

14188/2024 43.261,67 Na DG para apreciação do recurso interposto

14841/2024 1.096,36 Na DLP para parecer

14189/2024 29.355,29 Na DG para apreciação do recurso interposto

14036/2024 19.115,77 Na DG para apreciação do recurso interposto

14222/2024 151,07 Efetuado pagamento via GRU em 28/6/2024

14202/2024 7.539,75 A ser implantado na folha de outubro/2024

14203/2024 2.308,82 Na DG para apreciação do recurso interposto

14221/2024 1.619,10 Descontado na folha de julho/2024

TOTAL 149.004,40

Tendo em vista as providências adotadas pela SGEP, e em curso, pode ser
considerada atendida a recomendação.

Conclusão: Recomendação implementada.

Recomendação 4: Aprimorar os mecanismos de controle interno quanto à
implantação de procedimentos padronizados para assegurar a não contagem
dos dias de faltas injustificadas e afastamentos que suspendam o interstício de
365 dias (achado A2). Prazo de 30 dias;
 

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado 2. Contagem indevida de período referente a afastamento não
enquadrado como de efetivo exercício no interstício de 365 dias.

● Providências adotadas e comentários dos gestores: Consoante Plano de Ação
(doc. 50), para o aprimoramento do controle a atividade prevista consistia em
revisão mensal dos afastamentos dos servidores cuja movimentação se deu há 03
meses, e, ainda, inclusão na “planilha para controle de Progressão e Promoção” de
um campo para checklist da revisão.

A unidade de pessoal apresentou cópia da referida planilha (fl. 258, doc. 44).

● Análise do atendimento à recomendação: Na planilha apresentada de controle
com check list (roteiro de verificação) das atividades para concessão da
progressão e promoção, referente ao mês de Outubro, constatou-se que foi
acrescentado o item 10 “Conferir os afastamentos e faltas injustificadas do mês de
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Julho”.

Conclusão: Recomendação implementada.

Recomendação 5: Apresentar o monitoramento atualizado da apuração das
progressões funcionais/promoções pendentes de concessão em 2022 (achado
A3). Prazo de 30 dias;
 

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado 3. Progressão funcional e promoção de servidores não concedidas

● Providências adotadas e comentários dos gestores: A unidade de pessoal
acostou relação contendo onze servidores com progressão e promoção pendentes
de concessão em 2022 (doc. 45).

● Análise do atendimento à recomendação: A relação contém o nome de seis
servidoras e cinco servidores, totalizando onze, sem indicação dos respectivos
Proads em que tramitam as movimentações.

Em consulta ao Sistema SIGEP, Módulo Progressão e Movimentação, realizou-se a
extração do Relatório Individual referente aos servidores apontados na situação
encontrada do Achado 3 do Relatório de Auditoria (RA-SAGP/SAUD 4/2023, doc.
35), que se encontravam com a avaliação de desempenho pendente; bem como
realizou-se consulta junto do Sistema de pagamento Folha-Web, para verificação
da regularização do pagamento, sendo constatado o seguinte:

Matrícula 2841 Matrícula 5443

Concessão de
promoção/
progressão

Considerando o recebimento da
avaliação de desempenho do servidor
pelo Órgão Cessionário (TST), em
agosto/2023, ocorreu a concessão da
Promoção por meio da Portaria
n.151/2023 (de NSB10 para NSC11,
a partir de 22/10/2022) e Progressão
por meio da Portaria n.182/2023
(NSC11 para NSC12, a partir de
22/10/2023).

Concedida Progressão por meio da
Portaria n.167/2023 (de NIB6 para
NIB7, a partir de 7/12/2022) e da
Portaria n.212/2023 (NIB7 para NIB8,
a partir de 07/12/2023)

Situação do
pagamento

Consoante registros da ficha
financeira de 2023, a regularização
do pagamento ocorreu da seguinte
forma:

● de NS 10 para NS 11 - nas folhas
12/2023-10 (período de 22/10 a
31/12/2022) e 09/2023-0
(referente ao período de 01/01 a

Consoante registros da ficha
financeira de 2023, a regularização do
pagamento ocorreu da seguinte
forma:

● de NI6 para NI7 - na folha
10/2023 (período de 01/01 a
30/09/2023), pendente de
pagamento a diferença referente a

7

https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/035_-_relatorio_-_relatorio_final_de_auditoria_no_4-2023-ra-sagp-saud.pdf


Secretaria de Auditoria

31/08/2023); e
● de NS 11 para NS 12 - na folha

11/2023-0, pagamento retroativo
a 22/10/2023.

25 dias dez/2022; e
● de NI7 para NI8 (a partir de

07/12/2023) - na folha 12/2023.

No tocante aos 11 servidores elencados pela SGEP, verificou-se que a situação
encontra-se regularizada, à exceção da servidora Matrícula 3055, cujo último registro de
progressão/promoção funcional foi concedido por meio do Ato 138/2022. A esse
respeito, em consulta à Planilha para Controle de Progressão e Promoção 2024, na pasta
referente ao mês de Outubro, constatou-se registro de pendência de carga horária
(atualmente 60,25 h) insuficiente para possibilitar a promoção da servidora para o NI 11,
fato que motivou o envio de reiteradas mensagens eletrônicas para a servidora (docs.
70/76).

Diante do exposto, verifica-se que a unidade responsável vem monitorando efetivamente
as progressões funcionais/promoções pendentes de concessão em 2022.

Por fim, sugere-se avaliar a conveniência e a oportunidade de constar nos emails de
cobrança, enviados aos servidores, links com o endereço eletrônico da Escola Judicial do
TRT6, bem como de instituições como o ENAP, a título de exemplificação, para facilitar o
acesso a locais em que a exigência da carga horária mínima de 80h de ações de
treinamento poderá ser realizada. Embora seja do interesse do servidor alcançar
progressão/promoção na carreira, trata-se também de interesse da Administração
profissionalizar os seus servidores.

Conclusão: Recomendação implementada.

Recomendação 6: Aprimorar o monitoramento das etapas do processo de
movimentação na carreira, inclusive quanto à comunicação com outros órgãos,
quando for o caso (achado A4). Prazo de 30 dias;
 

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado 4.Concessão intempestiva de movimentação na carreira.

● Providências adotadas e comentários dos gestores: A unidade de pessoal
acostou documento contendo atualização cadastral no SIGEP de e-mails de três
servidores cedidos ao TRT 19 (doc. 53).

● Análise do atendimento à recomendação: Verificou-se que a "Planilha de
Controle de Progressão e Promoção 2024", adotada pela unidade de pessoal para
monitoramento das progressões/promoções, traz, dentre outros, critérios
obrigatórios a serem observados para a concessão, a exemplo da “Avaliação”
(coluna N), de informações sobre “Ações de Treinamento” (colunas R a T),
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referente à “Área de Atividade” (coluna F), possibilitando a identificação dos
servidores enquadrados como "cedidos", e, ainda, do "E-mail"(coluna E), com
registro dos endereços eletrônicos institucionais dos servidores e servidoras,
viabilizando as comunicações entre o TRT6 e servidores(as), inclusive de outros
órgãos.

Conclusão: Recomendação implementada.

Recomendação 7: Encaminhar minuta de revisão do Ato TRT6 n.º 533/2007,
visando sua adequação à legislação/normativo atualmente vigente, com a
inclusão de novos dispositivos regulamentadores que se fizerem necessários
(achado A6). Prazo de 45 dias;
 

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado 6. Normativo interno desatualizado, divergente com as regras vigentes.

● Providências adotadas e comentários dos gestores: Publicação do Ato TRT6
n. 640/2023 sobre o Programa de Avaliação de Desempenho Funcional dos(as)
servidores(as) ocupantes de cargos de provimento efetivo (doc. 46, fls. 260/273)

● Análise do atendimento à recomendação: Restou evidenciada a revisão do
normativo, por meio do Ato TRT6 n. 640/2023.

Conclusão: Recomendação implementada.

Recomendação 8: Apurar os registros de progressão funcional e promoção de
servidores, junto à STIC, que constam como “revogadas”, para ratificação ou
retificação (achado A7). Prazo de 90 dias;
 

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado 7. Informação de revogação de progressão funcional/promoção de
servidor no SIGEP, sem constar as Portarias que substituíram as progressões
funcionais/promoções revogadas.

● Providências adotadas e comentários dos gestores:

A unidade de pessoal anexou cópia da abertura do Chamado Redmine #58486
consultando sobre a possibilidade de exclusão dos registros de progressões e
promoções com o preenchimento do campo “data de revogação” (doc. 47).

No doc. 56, a SAGEF apresentou as seguintes considerações:

Em resposta à consulta formulada pela SAGEF (documento anexado ao
Proad 7023/2023), a Divisão de Sistemas Administrativos da STIC se
manifestou nos seguintes termos: “Investigamos as informações
armazenadas na base de dados do SIGEP e identificamos elementos que
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comprovam que estas informações de revogação foram inseridas pela rotina
automática, que foi desenvolvida na época da migração das informações
entre o sistema legado e o SIGEP. É importante destacar que tal rotina foi
criada conforme solicitação da área de negócio da época e permaneceu
ativa até meados de 2018, época em que os registros dos servidores
citados por você foram armazenados na base de dados. Para corrigir as
inconsistências dos 5000 itens, teríamos de receber a especificação daquilo
que deve ser feito para cada um dos casos ou grupo de casos identificados.
Isso não é uma tarefa trivial e exige um trabalho meticuloso para
especificar, desenvolver e homologar a solução. Assim sendo, considerando
a complexidade do pedido, entendo que o caso exige a abertura de uma
solicitação de novo projeto de TI. Esta solicitação terá de ser submetida ao
Comitê de Governança de TIC para, caso seja aprovada, priorização diante
dos outros projetos em andamento na STIC.”(grifo nosso).

De posse da análise das informações fornecidas, torna-se necessário
ponderar algumas questões (itens 1 e 2):

1. Custo-benefício da atividade - entendemos que o custo-benefício seria
muito elevado, uma vez que as unidades envolvidas teriam que mobilizar
pessoal para a realização da atividade, em prejuízo de outras já planejadas,
aprovadas e em andamento;

2. Análise individual de uma quantidade expressiva de registros - Sendo
essa a decisão gerencial a prevalecer, caberia à área de negócio a análise
individual dos 5.000 registros existentes, tendo em vista a especificidade de
cada caso. A SAGEF, por sua vez, verificou que alguns registros de
progressão e promoção constantes do sistema legado foram decorrentes de
alterações introduzidas por leis vigentes à época de cada movimentação.
Vê-se que, se as unidades envolvidas no processo de migração não
tivessem pactuado a migração em massa, teriam que ter procedido à
análise individual dos históricos de movimentação de todos os servidores
envolvidos, o que, certamente, não se mostrou producente.

Dessa forma, considerando a manifestação da área técnica e as
observações desta unidade, tudo leva a crer que a migração em bloco se
deu por ser a forma mais viável à execução da atividade.

Vale ressaltar que, tanto a maneira como os dados foram migrados quanto
a forma que os mesmos se apresentam atualmente no SIGEP não
acarretam prejuízos aos servidores (uma vez que o legado estará sempre
disponível para tal fim), tampouco danos financeiros ao erário.

Em conclusão, esta unidade sugere a ratificação dos registros contidos no
SIGEP e, em caso de dúvidas ou necessidade de se prestarem informações,
que seja mantida a consulta à base de dados do legado, procedimento
utilizado rotineiramente pelos servidores(as) que integram a área de gestão
de pessoas.

● Análise do atendimento à recomendação: A matéria foi inicialmente
submetida para a área técnica da STIC para manifestação da viabilidade
operacional e, posteriormente, apreciada pelo Comitê de Governança de TIC que,
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após ponderações efetuadas, deliberou pela inviabilidade da revisão, tendo em
vista a quantidade elevada de dados, resultando numa vultosa relação custo x
benefício. Dessa forma, considera-se efetuadas as tratativas para implementação
da recomendação, embora sem ocorrer a sua efetivação.

Conclusão: Recomendação implementada.

Recomendação 9: Solicitar providências junto ao Comitê Regional do SIGEP/JT
para promover o registro de interesse deste TRT6 no atendimento do redmine
de n.º 37823, direcionado ao gestor nacional do SIGEP, a fim de realizar a
adequação do sistema à quantidade de dias dos anos bissextos nos períodos
avaliativos. (achado A8). Prazo de 60 dias.
 

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado 8: Data da concessão de progressão funcional/promoção de servidor sem
levar em consideração os anos bissextos.

● Providências adotadas e comentários dos gestores: Em atenção ao plano de
ação (doc. 50), no que diz respeito ao ACHADO 8 - Recomendação 9, a unidade
auditada anexou os documentos referentes: 1) A abertura de chamados no
Redmine #36301 e #37823, ambos datados de 27/10/2023, (Defeito em
Produção), com registro da sua relação ao Módulo Principal (MP) - Defeito em
Produção (docs. 60 e 61, respectivamente) e 2) A ata de reunião do Subcomitê
Regional do SIGEP-JT do TRT6 de 29/09/2023, com registro no item 2 da
submissão e respectiva deliberação da matéria pelo Subcomitê, que aprovou a
solicitação de registro no Redmine do interesse do TRT6 na prioridade da solução
do Defeito em Produção [...]. (doc. 59).

● Análise do atendimento à recomendação: Tal como previsto no Plano de Ação,
constatou-se que houve a abertura do chamado no Redmine para tratamento do
tema, conforme registro da Ata da reunião de 29/09/2023, bem como a
solicitação, por meio do Redmine #36301, de priorização da correção do defeito
relativo à contagem dos dias nos anos bissextos. Diante das tratativas realizadas
pela unidade de pessoal, a equipe de monitoramento entende que houve o
atendimento da recomendação.

Conclusão: Recomendação implementada.
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6. Síntese do grau de atendimento das recomendações e oportunidade de
melhoria.

Diante dos apontamentos e esclarecimentos prestados pela unidade auditada,
apresenta-se o grau de atendimento das recomendações:

RECOMENDAÇÕES GRAU DE ATENDIMENTO

R1. Aprimorar os mecanismos de controle interno quanto à implantação de rotina que
assegure a observância do cumprimento do requisito da carga horária mínima de 80
horas em ações de treinamento, antes da concessão das promoções (achado A1). Prazo
de 30 dias;

Implementada

R2. Avaliar, em conjunto com as unidades responsáveis, a possibilidade de efetuar a
migração integral das ações de treinamento do sistema Legado para o módulo de
capacitação do SIGEP (achado A1). Prazo de 45 dias;

Implementada

R3. Efetuar o levantamento das promoções dos servidores, concedidas a partir de 2018,
sem a carga horária devida, e sucessivas progressões funcionais, para revisão posterior
(achado A1). Prazo de 180 dias;

Implementada

R4. Aprimorar os mecanismos de controle interno quanto à implantação de
procedimentos padronizados para assegurar a não contagem dos dias de faltas
injustificadas e afastamentos que suspendam o interstício de 365 dias (achado A2).
Prazo de 30 dias;

Implementada

R5. Apresentar o monitoramento atualizado da apuração das progressões
funcionais/promoções pendentes de concessão em 2022 (achado A3). Prazo de 30 dias;

Implementada

R6. Aprimorar o monitoramento das etapas do processo de movimentação na carreira,
inclusive quanto à comunicação com outros órgãos, quando for o caso (achado A4).
Prazo de 30 dias;

Implementada

R7. Encaminhar minuta de revisão do Ato TRT6 n.º 533/2007, visando sua adequação à
legislação/normativo atualmente vigente, com a inclusão de novos dispositivos
regulamentadores que se fizerem necessários (achado A6). Prazo de 45 dias;

Implementada

R8. Apurar os registros de progressão funcional e promoção de servidores, junto à STIC,
que constam como “revogadas”, para ratificação ou retificação (achado A7). Prazo de 90
dias;

Implementada

R9. Solicitar providências junto ao Comitê Regional do SIGEP/JT para promover o
registro de interesse deste TRT6 no atendimento do redmine de n.º 37823, direcionado
ao gestor nacional do SIGEP, a fim de realizar a adequação do sistema à quantidade de
dias dos anos bissextos nos períodos avaliativos. (achado A8). Prazo de 60 dias.

Implementada

R10. Formalizar mapeamento, bem como da validação e levantamento dos riscos do
processo

Implementada

QUADRO RESUMO - RECOMENDAÇÕES
Implementada 10

Parcialmente implementada 0
Em implementação 0
Não implementada 0
Não mais aplicável 0

TOTAL 10
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Conclusão

Em vista das constatações e observações, conclui-se que ocorreu o atendimento
integral das nove recomendações pela unidade auditada (100%).

Por fim, destaque-se que o resultado final dos exames deste monitoramento de auditoria
integrará o Índice de Efetividade do Controle, indicador que objetiva medir o grau de
efetividade na implementação das recomendações propostas pela unidade de auditoria,
consoante previsto no Plano Anual de Auditoria 2024, aprovado pela Presidência deste
Tribunal, por meio do Proad TRT6 n. 22.812/2023.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Leonardo Pimentel Liesen Nascimento Karine Cavalcanti de Melo
Assistente - SAUD Assistente – Analista Judiciário

Chefe da SMAAAG - em exercício
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De acordo com a conclusão do grau de atendimento às recomendações apresentadas
neste Relatório de Monitoramento da Auditoria RMA/04/2024/DAC/SMAAAG/SAUD.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Avany Gomes da Cunha Cavalcanti
Diretora da Secretaria de Auditoria
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